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INTRODUÇÃO

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: CONCEITOS, .
REFLEXÕES E LIMITES

1 INTRODUÇÃO

Com o advento da sociedade fordista,1 caracterizada como o processo de produ-
ção e de consumo em massa no mundo, surge uma notória preocupação com as 
questões ambientais. Porém, fatores decorrentes deste processo, como industria-
lização, concentração espacial, modernização agrícola, crescimento populacional 
e urbanização, compuseram os principais pontos de pressão e de conscientização 
humana sobre a problemática ambiental global.

A humanidade encontra-se em um período de grandes desafios. O aumen-
to de bem-estar, proporcionado pelo vigoroso crescimento econômico mundial 
ocorrido no século XX, é ameaçado por alterações ambientais ocorridas, em gran-
de parte, pelas externalidades das próprias ações humanas. O momento exige 
imediata atenção, pois são vigorosas as transformações a enfrentarem-se neste 
século. Neste contexto, este estudo analisa as relações entre o desenvolvimento 
econômico e a sustentabilidade ambiental.

Assim, este trabalho está estruturado em 12 seções. Inicialmente, discu-
te-se o funcionamento dos sistemas ambientais, suas dinâmicas, suas escalas, 
seus ciclos e suas retroações. É analisada também a questão dos limites e da 
auto-organização desses sistemas, em que a sustentabilidade ambiental está 
inserida. Em seguida, estudam-se as relações do homem com o ambiente 
natural, nas quais são apresentadas informações acerca da evolução dos im-
pactos ambientais das atividades humanas. Ainda são discutidas a evolução 
do conceito e dos critérios de desenvolvimento sustentável e suas interações 
com o sistema econômico.

1. O fordismo caracteriza-se como uma nova forma de organização da produção e do trabalho. A ideia de 
Henry Ford era fabricar o modelo “T” por um preço relativamente baixo, de modo que ele fosse comprado em 
massa. A fim de obter sucesso no negócio, o fordismo se apoiou em cinco pontos de transformação, resgatados 
do método científico de produção em vigor à época: produzir em massa; racionalizar as tarefas dos operários; 
instituir o sistema de produção em linha; criar a padronização de componentes para o sistema de produção; e 
automatizar o sistema produtivo.
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2 O SISTEMA TERMODINÂMICO DA NATUREZA

O meio ambiente funciona como um sistema aberto, o qual recebe constantes 
insumos, que são processados e transformados em produtos (figura 1). De modo 
simples, é assim que funciona um sistema (MOTA, 2004; BOULDING, 1992; 
LOVELOCK, 1997, 2006; KATZ; KAHN, 1987; BERTALANFFY, 1975).

FIGURA 1
Modelo simplificado de um sistema

Input
Processamento

Output

Fonte e elaboração próprias.

O input refere-se à organização de entrada de insumos para o siste-
ma. Isso ocorre porque nenhum sistema é autossuficiente, necessita sempre 
de entrada de energia, de importação de energia de seu ambiente externo.  
Um sistema aberto está constantemente trazendo energia do ambiente, os 
animais e os vegetais sobrevivem devido à troca constante desta. Do mesmo 
modo, as atividades econômicas e humanas precisam importar energia do 
meio ambiente, pois vivem por sua causa. 

O processamento refere-se à energia que entra no sistema e é submetida à 
transformação para uma nova forma de energia. A natureza transforma vários in-
sumos em novos materiais, os quais são úteis para a sobrevivência da natureza.  
Do mesmo modo, as atividades econômicas e humanas, a fim de suprirem suas ne-
cessidades, transformam a energia dos recursos naturais por meio de uso intensivo. 

O output concerne ao produto gerado pelo processamento do sistema, repre-
senta a saída do sistema, em que sua produção retorna para alimentar novamente 
este, isto é, retorna como input para fazer que o sistema continue a trabalhar. 

Um sistema aberto não trabalha somente em função dessas três fases, precisa 
de mecanismos de análise de seu equilíbrio e de sua perenidade no tempo. Desse 
modo, mais três conceitos são importantes para ajudar no entendimento do fun-
cionamento de um sistema. 

A entropia está relacionada com o nascimento, o crescimento e a morte de 
um sistema. Os organismos do meio ambiente se desgastam e tendem a morrer; 
por isso, é imprescindível que os sistemas adquiram, em seus inputs, insumos de 
boa qualidade. O processo entrópico impõe-se em todos os seres vivos e as ativi-
dades econômicas, contribuindo para o desgaste da manutenção da vida na Terra.
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A homeostase é um conjunto de elementos autorreguladores de um sistema 
aberto que permite manter o estado de equilíbrio do meio ambiente. O excesso 
de energia entrópica conduz o sistema a não mais suportar o estado de equilíbrio 
inicial, levando-o para um novo ponto de equilíbrio ou para a sua completa dete-
rioração. Os sistemas naturais são autossustentáveis e se desagregam à medida que 
as atividades econômicas e humanas interferem em seu meio ambiente. 

O feedback refere-se ao mecanismo de retroalimentação de um sistema aber-
to, em que informações são emitidas de modo a manter o sistema em equilíbrio. 
Quando o feedback de um sistema é interrompido, seu estado de equilíbrio desa-
parece e a entropia domina seus mecanismos de retroalimentação, conduzindo-o 
ao perecimento. Energia de baixo aproveitamento, tais como dejetos industriais, 
excesso de poluição e outros tipos de lixo, constitui-se em excesso de inputs que 
os sistemas abertos não têm possibilidade de absorver.

Essas características são chamadas de funcionais, pois regulam o funcio-
namento de um sistema aberto. A figura 2 apresenta o fluxo de um sistema 
aberto com suas principais funções, em que cinco elementos são demonstrados. 
A entrada de insumos (input); o mecanismo de processamento (processamento); 
a produção do sistema como saída do que foi processado (output); o equilíbrio 
do sistema (homeostase); a medida de irreversibilidade do sistema (entropia); e 
o esquema de retroação (feedback).

FIGURA 2
Características funcionais de um sistema aberto

Características
funcionais

EntropiaHomeostasia

OutputInput Processamento

Retroalimentação

Fonte e elaboração próprias.

Assim, a termodinâmica comanda os mecanismos de troca de matéria 
e energia nos sistemas naturais e econômicos. Das contribuições de Clausius2 

2. Em seus experimentos, Clausius concluiu que o calor não pode passar de um corpo mais frio, por si só, para um corpo 
mais quente, já que a energia precisa de trabalho para sua transformação. 
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(1888 apud GLEISER, 1997) às modernas aplicações das leis da termodinâmica3 
(SCHRODINGER, 1944 apud SCHNEIDER; KAY, 1997; FABER; NIEMES; 
STEPHAN, 1995; GEORGESCU-ROEGEN, 1993; EHRLICH; EHRLICH; 
Holdren, 1993), há um consenso de que a perda de energia do sistema global 
do planeta Terra é originada da exagerada exploração econômica dos ativos natu-
rais e da luxúria contida nas funções de bem-estar da sociedade mundial.

3 A DINÂMICA DOS SISTEMAS SOCIOAMBIENTAIS

As questões socioambientais são aspectos inerentes ao funcionamento do sistema 
terrestre: primeiro, a compreensão de que a Terra é um sistema singular, está 
aberta para a troca de energia e matéria; e segundo, atualmente as atividades 
econômicas e humanas são capazes de promover profundas transformações no 
sistema global em uma escala complexa, interativa e evidentemente acelerada.  
As questões socioambientais devem, necessariamente, ser abordadas de um pon-
to de vista sistêmico. Entretanto, um dos maiores entraves verificados quanto às 
políticas públicas tem sido a carência de conhecimentos sobre o funcionamento 
dos sistemas socioambientais. 

A palavra sistema deriva do grego systema (σγστεηα) que significa, lite-
ralmente, colocar junto. Um sistema pode ser entendido como “um conjunto 
de elementos em interação dinâmica, organizado em função de um objetivo” 
(ROSNAY, 1975). Cabe observar que um sistema é sempre maior que a soma 
de suas partes, pois as relações que criam condições contextuais diferentes neste 
sistema devem, igualmente, ser consideradas.

No caso dos sistemas socioambientais, constituídos por uma grande 
variedade de componentes e interações, o sistema é considerado também 
complexo. Seus elementos estão, geralmente, organizados em níveis hierár-
quicos internos e seu comportamento é não linear; ou seja, os efeitos das 
interações entre os elementos não provocam variações constantes no sistema, 
cujo funcionamento está relacionado com a combinação de suas retroações, 
seus fluxos e seus reservatórios.

Nesse sentido, os conceitos de sustentabilidade apresentados na lite-
ratura também variam bastante. A sustentabilidade está relacionada com 
“(...) a habilidade do sistema em manter sua estrutura (organização) e fun-
ção (vigor), com o passar do tempo, em face de stress externo (resiliência)” 
(COSTANZA, 1992). A sustentabilidade 

3. A Primeira Lei da Termodinâmica, ou Lei da Conservação, anuncia que matéria e energia não podem ser criadas ou 
destruídas, mas somente transformadas. A Segunda Lei da Termodinâmica, ou Lei da Entropia, é anunciada como uma 
medida quantitativa da irreversibilidade. 
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(...) é uma relação entre sistemas econômicos dinâmicos e sistemas ecológicos maio-
res, também dinâmicos e que, no entanto, modificam-se mais lentamente, de tal 
forma que a vida humana pode continuar indefinidamente (...), uma relação na 
qual os efeitos das atividades humanas permanecem dentro de limites que não de-
terioram a saúde e a integridade de sistemas auto-organizados que fornecem o con-
texto ambiental para essas atividades (NORTON, 1992). 

De modo similar, o conceito de capacidade de suporte faz interação pri-
mária com o de resiliência: enquanto este está relacionado com a capacidade de 
regeneração dos ecossistemas, aquele se refere à quantidade de populações que o 
ecossistema suporta, sem comprometer os direitos de acesso e usufruto das futu-
ras gerações, sejam humanas ou residentes em hábitats naturais.

Em uma pesquisa acerca das transformações no sistema global e suas 
relações com as atividades humanas, Steffen et al. (2004) afirmam que as 
mudanças nas relações existentes entre o ambiente natural e as atividades hu-
manas se intensificaram nos últimos séculos e estão promovendo complexas 
e profundas mudanças globais sem precedentes na história do planeta. É im-
portante observar que estas últimas, que vêm ocorrendo e se intensificando, 
afetam todos os ecossistemas. 

Entende-se que os sistemas socioambientais são autorregulados, ou seja, 
uma parte da saída (output) é reenviada à entrada do sistema (input). A inten-
sidade, a direção e a combinação das retroações provocadas por uma transfor-
mação ou de uma ação repercutem sobre os sistemas de formas diversas. Se os 
efeitos destas promovem a aceleração na transformação em relação ao estado 
anterior, esta retroação é chamada de positiva (positive feedback), ou seja, os 
efeitos são cumulativos. De outra forma, se a variação no sistema é menor 
que a anterior, a retroação é considerada negativa (negative feedback) e tende a 
conduzir o sistema à estabilidade (BERTALANFFY, 1975; ROSNAY, 1975). 
A figura 3 mostra o comportamento teórico de um sistema socioambiental em 
retroação negativa.
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FIGURA 3
Modelo de sistema socioambiental em retroação negativa
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Fonte e elaboração próprias.

Ao estudar as variações nos sistemas ambientais, Bertalanffy (1975) 
concluiu que estas apresentam notáveis características e que “(...) estas va-
riações podem ocorrer porque o sistema vivo acha-se inicialmente em um 
estado instável e tende para um estado estável. Tais são, em termos gerais, os 
fenômenos de crescimento e desenvolvimento”.

É necessário compreender que a biota não fornece somente benefícios 
diretos à humanidade, como o suprimento de alimentos e combustíveis, mas 
também é provedora dos processos essenciais à vida no planeta. Neste senti-
do, tem havido especial atenção quanto à perda de biodiversidade; entretan-
to, Levin (1998) questiona esta postura afirmando que nem todas as espécies 
possuem a mesma importância para a manutenção dos processos-chave para 
o funcionamento desses sistemas. Pode-se entender que ainda há carência de 
conhecimentos acerca dos complexos processos que envolvem a sustentabili-
dade dos ecossistemas. Para Wilson (1997), “cada espécie é única e intrinseca-
mente valiosa”, daí a profundidade teórica e prática dos modelos sistêmicos e 
de desenvolvimento sustentável. Porém, está implícito que se a natureza criou 
é porque a criação tem uma função utilidade de sustentação para os demais 
componentes dos ecossistemas. 

4 A QUESTÃO DOS LIMITES E DA AUTO-ORGANIZAÇÃO

Em geral, a resposta desses é, geralmente, realizada de forma gradual. Entretanto, 
diversas pesquisas têm mostrado que esta mudança gradual dos estados dos ecos-
sistemas tem sido interrompida por uma rápida e drástica mudança para novos 
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e contrastantes estados. Recentes estudos sugeriram que a perda de resiliência é 
geralmente um dos aspectos que promovem a modificação do ecossistema4 para 
um estado alternativo (SCHEFFER et al., 2001). 

A resiliência é definida por Holling (1973) como “a magnitude de dis-
túrbios que o sistema pode experimentar antes que salte a um estado diferente 
com diferentes controles em estrutura e função”. Folke et al. (2004) a definem 
como “(…) a capacidade de um sistema em absorver distúrbios e se reorganizar 
enquanto se modifica apenas para manter essencialmente sua função, estrutura, 
identidade, e retroações”. As pesquisas, cada vez em maior número e qualidade, 
têm destacado que os ecossistemas proporcionam serviços ambientais, os quais 
necessitam de qualificação e quantificação quanto às suas interações e contribui-
ções aos níveis de bem-estar dos seres humanos. 

Sobre esse aspecto, vários são os casos apresentados pela literatura. Em uma 
investigação sobre a inesperada e catastrófica morte do ecossistema do recife 
das Ilhas Mentawaii, localizadas a sudoeste de Sumatra, na Indonésia, no leste 
equatorial do Oceano Índico, no fim de 1997, Abram et al. (2003) identificaram 
que alterações comuns no Oceano Índico (upwelling) elevaram os nutrientes do 
fundo para a superfície, especialmente os de nitrogênio e fósforo. Ao mesmo 
tempo, chuvas na Indonésia haviam se reduzido dramaticamente e incêndios, 
geralmente provocados por queimadas, produziram uma concentração de fu-
maça sobre o sudeste da Ásia, que, com a chuva, aumentou as concentrações de 
ferro e fósforo na superfície da água. 

Esses fatores colaboraram para a formação de uma grande maré vermelha 
constituída de phytoplankton que se estendeu ao longo das ilhas; com isso, o 
grande crescimento desta maré foi sustentado pelos altos níveis de nutrientes 
presentes. Com a liberação de toxinas pelos phytoplancton, os peixes e outros se-
res que habitavam o coral morreram e, com sua oxidação, o coral de aproximada-
mente 500 quilômetros foi levado rapidamente à morte por asfixia. No caso do 
coral das Ilhas Mentawaii, a retroação positiva do sistema levou-o a romper com 
seu comportamento habitual (objetivo) e a saltar a um novo estado (catástrofe).

Estudando a consequência dos incêndios em duas áreas de alta floresta na Ama-
zônia, Cochrane et al. (1999) identificaram que nas últimas décadas os incêndios 
acidentais afetaram aproximadamente 50% das áreas estudadas, causando maior 
prejuízo que as destruições provocadas intencionalmente pelo homem. Os autores 
concluíram que os incêndios florestais produzem retroações positivas, tornando-as 
cada vez mais suscetíveis a novos incêndios. Além disso, verificaram que o uso da 
terra e das práticas anteriores mudou e que o fogo na alta Floresta Amazônica tem a 

4. Um ecossistema é formado por uma comunidade distinta de espécies que interagem entre si e com os fatores físico-
químicos que compõem o ambiente natural.
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capacidade de transfigurar grandes áreas de floresta tropical em capoeira ou savana. 
Os efeitos destas transformações no clima regional, na biodiversidade e na economia 
tendem a ser extremos. Estas transformações, sugerem os autores, levarão alguns 
anos para ocorrer, mas tendem a ser irreversíveis sob as condições climáticas atuais.

Ao revisar a literatura sobre o assunto, Folke et al. (2004) selecionaram 
48 estudos. Os tipos de ecossistemas em que foram identificadas as mudanças 
bruscas de estado foram divididos em cinco grandes grupos: ecossistemas de 
água doce (lagos temperados, lagos tropicais, lagos rasos e alagados); ecossiste-
mas marinhos (recifes de coral, florestas marinhas, lagunas rasas, águas costeiras 
e cadeias alimentares marinhas); ecossistemas florestais (florestas temperadas e 
florestas tropicais); savanas e gramados; e ecossistemas ártico e subártico.

5 �O EMERGENTE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: UM CONCEITO .
EM CONSTRUÇÃO

O desenvolvimento sustentável, como forma alternativa de desenvolvimento, 
foi delimitado por uma evolução conceitual que há muito antecedeu e sub-
sidiou bastante os trabalhos da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CMMAD).5 Os primeiros estudos científicos sobre o tema 
vieram a aparecer a partir do século XVIII. Thomas Robert Malthus é consi-
derado o primeiro economista a sugerir existência de limites ao crescimento 
derivado da escassez dos recursos. 

A teoria malthusiana sugere que o crescimento descontrolado da popula-
ção é geométrico, enquanto a disponibilidade dos recursos necessários cresce 
aritmeticamente. Malthus baseou sua teoria em termos de limites no supri-
mento de áreas agricultáveis de qualidade e do resultante decréscimo na taxa de 
retorno da produção agrícola. Dessa forma, ele apontou uma redução do supri-
mento per capita de alimentos. Neste cenário, a população humana seria forçada 
a se reduzir a um nível de subsistência, cessando seu crescimento (MEBRATU, 
1998). A teoria malthusiana de “limites do crescimento” pode ser considerada 
uma das precursoras do atual conceito de desenvolvimento sustentável.

Ao final da Segunda Guerra Mundial, a melhoria econômica e social se tor-
nou uma das maiores preocupações dos governantes que, por meio das poderosas 
relações coloniais, estenderam este conceito às nações pobres do mundo. Segundo 
Haris (2000), o desenvolvimento econômico, com suas correlações sociais e ins-
titucionais, ocupou grande parte da produção teórica e política, assim como da 
disputa entre capitalismo e comunismo durante a Guerra Fria.

5. O relatório denominado Our Common Future, publicado em 1987 pela CMMAD, é o documento que amplamente 
divulgou o conceito até hoje mais adotado de desenvolvimento sustentável.
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A importância das questões ambientais no cenário político internacional 
intensificou-se a partir da segunda metade da década de 1960. A crença no desen-
volvimento econômico continuado acarretou um significativo questionamento 
de muitos debates sobre os perigos da poluição e do uso irrestrito dos recursos 
naturais, posteriormente com sucessivas crises de escassez de recursos, especifica-
mente do petróleo no início da década de 1970 (DIEGUES, 1995;  BRÜSEKE, 
2003). Estes e outros fatos promoveram uma densificação das discussões acerca 
dos modelos de desenvolvimento fundamentados no uso irrestrito dos recursos 
naturais, considerados abundantes até então.

6 DOS LIMITES DO CRESCIMENTO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

No entendimento de Bursztyn (2001), “nos rebeldes anos 1960, começam a pro-
liferar alertas, vindos da Universidade, quanto à insensatez do modo como o avas-
salador avanço das ciências vinha se transformando em tecnologias e processos 
produtivos ameaçadores à perenidade da vida”. 

Em 1972, realizou-se a Conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) 
sobre Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, em que foram examinadas a questão 
ambiental de maneira global para a busca de soluções para problemas existentes e a 
definição de estratégias referentes a esta problemática. Naquele período, reuniu-se 
em Roma um grupo liderado por Meadows para analisar a crise ambiental que es-
tava se expandindo e os conflitos entre as interpretações modernas e pós-modernas 
da história que, para Tryzna (1995), foram o cerne das divergências sobre a questão 
dos limites do crescimento. Finalmente, os pós-modernistas fundadores do chamado 
Clube de Roma, uma associação internacional informal de aproximadamente uma 
centena de cientistas, executivos, estudantes e autoridades, produziram um impor-
tante documento denominado The limits to growth (MEADOWS et al.,1972)

O documento sugeriu que a sociedade industrial estava excedendo a maioria 
dos limites ecológicos há pelo menos duas décadas e enfatizou que seria impossível a 
continuidade dessas práticas. Segundo Mitcham (1995), a questão central em rela-
ção aos limites do crescimento consiste em seu crescimento exponencial, característi-
ca marcante desde o início da modernidade frente à impossibilidade de continuação 
ininterrupta. Tal crescimento concerne aos alimentos, à produção industrial, ao con-
sumo de energia, às emissões de gases poluentes, entre outros exemplos. Desse modo, 
o Clube de Roma concluiu que a consequência da continuidade destas práticas oca-
sionará, incondicionalmente, a catástrofe, tornando-se esta então necessária à adoção 
de ações conscientes para criar uma curva de acomodação dos recursos.

A contundência das previsões catastróficas apresentadas por Meadows et 
al. (1972) foi duramente criticada por diversos intelectuais, principalmente dos 
países menos desenvolvidos economicamente, mas também por cientistas mais 
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reconhecidos, como o ganhador do prêmio Nobel de Economia, Robert Solow, 
em 1974. Os discursos concentravam-se na tese proposta por Mahbub ul Haqde 
de que as sociedades ocidentais, depois de um século de crescimento industrial 
acelerado, fecharam este caminho de desenvolvimento para os países pobres, jus-
tificando esta prática como uma retórica ecologista. Era neste contexto que se 
encontravam os principais conflitos nos discursos socioambientais.

Para esse entendimento, Sachs (1997) os caracterizou como os que pre-
viam abundância (the cornucopians) e os catastrofistas (doomsayers). Estes úl-
timos previam o Apocalipse caso o crescimento do consumo6 não fosse in-
terrompido, levando ao esgotamento dos recursos. A leste, os que previam 
abundância argumentavam que as preocupações ambientais eram inadequadas 
e atrasariam o processo de desenvolvimento dos países não industrializados ou 
em processo de industrialização. 

Nos anos que se seguiram, foram utilizados novos conceitos relacionados 
ao desenvolvimento sustentável. Em 1973, Maurice Strong introduziu nas 
discussões o conceito de ecodesenvolvimento (NOBRE; AMAZONAS, 2002). 
Daí, Sachs (1986) formulou os princípios básicos desta alternativa de desen-
volvimento em 1974 em conjunto com uma equipe multidisciplinar, mo-
mento em que abordaram e reelaboraram as questões do ecodesenvolvimento, 
ampliando e diversificando suas considerações.

Foram apresentados os seguintes aspectos interligados e necessários para 
atingir o ecodesenvolvimento: satisfação das necessidades básicas; solidarieda-
de com as gerações futuras; participação da população envolvida; preservação 
dos recursos naturais e do meio ambiente em geral; e elaboração de um siste-
ma social, garantindo emprego, segurança social e respeito a outras culturas e 
programas de educação.

Essas considerações foram reutilizadas no Relatório Que Faire apresentado 
no final de 1975 pela fundação Dag Hammarskjold na VII Conferência Extraor-
dinária das Nações Unidas. Entretanto, neste documento, foram utilizados outros 
termos como “um outro desenvolvimento” e “desenvolvimento sustentado”. Mas 
o termo ecodesenvolvimento passou a receber muita atenção a partir de então nas 
reflexões sobre ambiente e desenvolvimento. 

Apesar disso, diversos autores – entre eles, Estes (1993), Mitcham 
(1995) e Tryzna (1995) – reconheceram que os passos decisivos para a substi-
tuição da atenção aos “limites do crescimento” para o “desenvolvimento sus-
tentável” foram promovidos por outros dois importantes documentos: World 

6. É necessário observar que alguns pessimistas – malthusianos – acreditavam que o esgotamento dos recursos seria 
consequência da explosão populacional, desconsiderando as diferentes práticas e capacidades de consumo.
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Conservation Strategy: living resource conservation for sustainable development, 
da União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) (1980) e 
Our Common Future: from one Earth to one World – the World Commission on 
Environment and Development (BRUNDTLAND, 1987).

Segundo Tryzna (1995), a mais expressiva colaboração conceitual foi pro-
vida pela UICN que, em relações de trabalho com o World Wildwife Fundation 
for Nature (WWF) e o Programa Ambiental das Nações Unidas, formulou a 
Estratégia de Conservação Mundial (UICN, 1980). Foi o maior avanço até então 
na tentativa de discutir de forma integrada ambiente e desenvolvimento sob a 
ética da conservação. Outro aspecto importante relacionado à IUCN e ao Relató-
rio Que Faire é o aparecimento inédito do termo “desenvolvimento sustentável”, 
muitas vezes creditado ao Relatório Brundtland. 

O documento da IUCN (1980) pode ser visto como uma proposta de es-
tratégia voltada principalmente para subsidiar a elaboração de políticas públicas 
em um enfoque conservacionista. Este definiu desenvolvimento como “(...) a 
modificação da biosfera e a aplicação dos recursos humanos, financeiros, re-
cursos vivos ou não-vivos para satisfazer as necessidades humanas e melhorar a 
qualidade de vida da humanidade” (IUCN, 1980, seção 3, § 3o). Ainda afirmou 
que, para o desenvolvimento ser considerado sustentável, se devem levar em 
conta fatores sociais, econômicos e ecológicos. Logo, o crescimento econômico 
deve ser harmônico às outras dimensões ambientais, mas não necessariamente 
cessar, como sugeriu Meadows et al. (1972).

O termo conservação foi lançado e conceituado como “(...) o gerenciamen-
to do uso humano da biosfera de forma que ela proporcione o melhor benefício 
sustentável para as presentes gerações, enquanto mantém o potencial para prover 
as necessidades e aspirações das futuras gerações” (IUCN, 1980, seção 1, § 4o).

7 CONCEITOS E CRITÉRIOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

O crescente interesse internacional pela questão do desenvolvimento sustentável 
culminou em 1983, em uma encomenda de um relatório pela Assembleia das 
Nações Unidas à CMMAD, presidida por Gro Harlem Brundtland e Mansour 
Khalid. A equipe foi composta por 22 membros internacionais, entre os quais 
ministros de Estado, cientistas e diplomatas.

O relatório dessa comissão, assinado por Brundtland (1987) , difundiu 
o conceito de desenvolvimento sustentável, que passou a figurar sistematica-
mente nas discussões internacionais, servindo como eixo orientador central de 
pesquisas realizadas por organizações públicas e privadas. O desenvolvimen-
to sustentável foi entendido pela CMMAD (1991) como: “Um processo de 
transformação, no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, 
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a orientação da evolução tecnológica e a mudança institucional se harmonizam 
e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender às necessidades e 
aspirações humanas”.

Diversos autores – entre eles, Mebratu (1998) e Brüseke (2003) –, ao 
analisarem as repercussões do conceito estabelecido pelo Relatório Brundtland, 
observaram que, a partir de então, este foi interpretado de diferentes formas e 
recebeu grande aceitação por quase a totalidade das correntes políticas, éticas 
e científicas. O relatório rejeitou o posicionamento do não crescimento dos 
países, principalmente os menos desenvolvidos. 

O Relatório Brundtland reconheceu que para buscar soluções para o desenvolvi-
mento sustentável seria imprescindível tomar consciência do fato de que os problemas 
sociais e ambientais são interconectados e reconhecer que as perturbações ambientais 
não são restritas a propriedades particulares ou limites geográficos, que catástrofes 
experimentadas em uma determinada região do mundo, consequentemente, afetam 
o bem-estar de pessoas em todas as localidades e que apenas sobre abordagens susten-
táveis do desenvolvimento se poderá proteger o frágil ecossistema do planeta e promo-
ver o desenvolvimento da humanidade. O documento ainda propôs algumas medidas 
a serem adotadas pelas nações: limitação do crescimento populacional; garantia de 
alimentação em longo prazo; preservação da biodiversidade e dos ecossistemas; dimi-
nuição do consumo de energia e desenvolvimento de tecnologias que possibilitem o 
uso de fontes energéticas renováveis; aumento da produção industrial nos países não 
industrializados à base de tecnologias ecologicamente viáveis; controle da urbanização 
e integração entre campo e cidades menores; e satisfação das necessidades básicas.

A partir de sua divulgação, intensificaram-se as iniciativas baseadas nos aspectos 
de ambiente e desenvolvimento em níveis local, nacional e global. Entretanto, Me-
bratu (1998) observou que, no nível local, o impacto destas ações foi, aparentemente, 
mínimo frente às grandes transformações globais. Este fato contribuiu para um au-
mento da sensação de frustração e desencanto com o progresso das transformações. 

Apesar desse aspecto, a influência do conceito de desenvolvimento susten-
tável manteve-se amparada principalmente no âmbito das políticas nacionais e 
internacionais. O Banco Mundial lançou em 1992 um relatório sobre desenvol-
vimento e meio ambiente, em que deixou clara sua postura neomalthusiana,7 
afirmando que, apesar dos conflitos entre crescimento econômico e qualidade 
ambiental, é possível encontrar caminhos para adequar o modelo de crescimento 
econômico ao bem comum.

7. Scardua (2003) observou que no cerne dos debates estão implícitas as teorias malthusianas, referentes a Malhtus, 
e neomalthusianas, referentes a Ehrlich e Hardin, “os quais utilizam o crescimento populacional para explicar – ou 
tentar explicar – a história, dando uma conotação tendenciosa aos acontecimentos sob o ponto de vista dos donos 
do poder”.
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8 �POR UMA NOVA CIVILIZAÇÃO: A EVOLUÇÃO RECENTE E OS .
DESAFIOS IMEDIATOS

Logo após, em 1992, no Rio de Janeiro, ocorreu outro evento de proporções glo-
bais para discutir a questão sobre desenvolvimento e meio ambiente. Aproximada-
mente 40 mil pessoas, incluindo 106 chefes de governos, reuniram-se na Confe-
rência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD). 
O evento resultou na elaboração da Agenda 21, na qual cada país ficou responsável 
em programar ações para atingir os objetivos e as metas estabelecidas. 

Mebratu (1998), ao analisar os resultados do evento, concluiu que o legado 
mais importante da Conferência do Rio foi derivado de sua própria forma de 
preparação que, em grande parte dos países, envolveu a participação de diversos 
segmentos sociais e personalidades. Este processo levou o conceito de desenvolvi-
mento sustentável a todas as partes do mundo, promovendo a reflexão acerca de 
importantes questões socioambientais.

Apesar de ainda não se ter atingido o consenso sobre o tema, Sachs o 
conceituou como sendo: 

O desenvolvimento, distinto do crescimento econômico, cumpre esse 
requisito, na medida em que os objetivos do desenvolvimento vão bem além 
da mera multiplicação da riqueza material. O crescimento é uma condição 
necessária, mas de forma alguma suficiente (muito menos é o objetivo em si 
mesmo), para se alcançar à meta de uma vida melhor, mais feliz e mais com-
pleta para todos (SACHS, 2000a).

O pensamento sobre o desenvolvimento sustentável é multidisciplinar e 
intersetorial. Segundo Estes (1993), tem-se procurado unir especialistas – de 
áreas como física, biologia, geologia, economia, política, sociologia, entre ou-
tras –, governos, movimentos sociais e comunidades para discutir de forma 
mais eficaz as complexas relações socioambientais.

Apesar dessas considerações, o capitalismo global destaca-se por sua evi-
dente insustentabilidade em relação aos ambientes social e ecológico; por isso, 
as relações sistêmicas necessitam de imediata atenção. A difícil previsibilidade 
do comportamento dos sistemas socioambientais torna imperiosa a precaução 
no uso dos recursos naturais, pois, neste contexto, o não respeito a este prin-
cípio que em geral tem ocorrido com as estruturas econômicas vigentes pode 
ser entendido como negligência.

Em termos integrativos, Sachs (1993, 1997, 2000a) defende que a susten-
tabilidade se constitui em um conceito dinâmico, no qual estão internalizadas 
as crescentes necessidades das populações humanas. Por isso, enfoca a questão 
por meio de oito dimensões: 



Sustentabilidade Ambiental no Brasil: biodiversidade, economia e bem-estar humano30

1.	 A sustentabilidade social: a partir de uma distribuição mais equânime 
da renda e dos ativos, pode-se usar um mecanismo de política pública 
que conduza a um padrão estável de crescimento, assegurando uma me-
lhoria substancial dos direitos dos grandes contingentes de população 
e uma redução das atuais diferenças entre os seus níveis de bem-estar. 

2.	 A sustentabilidade econômica: será possível graças ao fluxo constante 
de investimentos públicos e privados, além da alocação e do manejo 
eficientes dos ativos naturais.

3.	 A sustentabilidade ecológica: mediante a intensificação de usos de pro-
cessos que imponham a redução do volume de substâncias poluentes, 
por meio da adoção de políticas de conservação de energia e de recur-
sos, da reciclagem, da substituição por recursos renováveis abundantes 
e inofensivos e do desenvolvimento de tecnologias capazes de gerar um 
nível mínimo de dejetos e de alcançar um máximo de eficiência em 
termos dos recursos utilizados.

4.	 A sustentabilidade cultural: inclue soluções específicas que possibili-
tem a continuidade cultural, contemplando-se a região, sua cultura 
e seu ecossistema.

5.	 A sustentabilidade espacial: os problemas ambientais são ocasionados, 
muitas vezes, por uma distribuição espacial desequilibrada dos assenta-
mentos humanos e da concentração de atividades econômicas; então, 
há a necessidade de se criar uma configuração territorial mais equili-
brada, de se estabelecer uma rede de reservas da biosfera para proteger 
a diversidade biológica e, ao mesmo tempo, ajudar a população local a 
manter seu bem-estar. 

6.	 A sustentabilidade ambiental: relaciona-se à capacidade de suporte, 
resiliência e resistência dos ecossistemas. 

7.	 A sustentabilidade política nacional: baseia-se na democracia e no res-
peito aos direitos humanos, de modo que o Estado implemente um 
projeto nacional em parceria com todos os agentes ambientais.

8.	 A sustentabilidade política internacional: consiste na aplicação do prin-
cípio da precaução na gestão dos ativos ambientais, assim como garan-
tir a paz entre as nações e promover a cooperação internacional nas 
áreas financeira e de ciência e tecnologia.

Portanto, o conceito de desenvolvimento sustentável envolve uma nova 
consciência dos gestores de políticas públicas, os quais devem observar os li-
mites e as fragilidades dos ecossistemas globais, enfocando o desenvolvimento 
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socioeconômico com equilíbrio ecológico, orientando-o para a satisfação das 
necessidades básicas e reconhecendo o papel fundamental que a autonomia cul-
tural desempenha nas comunidades locais. Na operacionalização do desenvol-
vimento sustentável, é necessário garantir qualidade de vida para as populações 
locais, removendo obstáculos políticos e institucionais à sua inserção social, 
garantindo sua participação nas estratégias de desenvolvimento, ao mesmo as-
segurando a manutenção do estoque de capital natural.

9 A VALORAÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA DA BIODIVERSIDADE

A contaminação do meio ambiente acarreta perdas para os entes da natureza, 
para as atividades econômicas e para a manutenção ou melhoria do bem-estar 
humano, pois ocorrem modificações no processo produtivo, na saúde humana, 
no hábitat natural, na vegetação, no clima, na qualidade do ar, na vida animal, 
nos monumentos históricos e nas demais belezas da biodiversidade.

Para Mota (2006), as alterações ambientais dão origem aos impactos – cujos 
efeitos recaem sobre o meio ambiente natural e modificam a cadeia alimentar da 
natureza e os valores hedônicos do capital natural –, e às externalidades – cujos 
efeitos positivos ou negativos recaem sobre os seres humanos, melhorando ou 
piorando seus bem-estares. 

Por isso, o papel do valor dos ativos naturais tem relevância na mensuração 
do desenvolvimento sustentável. A preocupação ambiental já está ratificada por di-
versos acordos internacionais e por inúmeros entendimentos empresariais de que 
a conservação/preservação do meio ambiente é a mais importante âncora para o 
desenvolvimento sustentável. Por outro lado, os consumidores também estão de-
masiadamente preocupados com a gestão dos ativos da natureza. Isso quer dizer que 
os ofertantes e demandantes de bens/serviços têm clara percepção de que o meio 
ambiente é supridor de matéria-prima para as atividades econômicas e humanas.

Além disso, o papel do meio ambiente não se restringe somente a manter o 
fluxo de energia e matéria para os entes econômicos e antrópicos, mas também 
para a vida na natureza. Estas percepções ambientais estão embasadas em diversas 
âncoras teóricas, as quais servem de suporte para um melhor entendimento de 
como a vida de todas as espécies deve se manter em equilíbrio. Adicionalmente, 
observações científicas têm demonstrado que o ambiente natural assume para os 
países megadiversos – são os países que têm grande diversidade de fauna e flora, 
com destaque especial para o Brasil – papel fundamental de interesse estratégico 
para as nações detentoras de uma natureza abundante. 

Nesse sentido, os fundamentos de ciências ambientais, sobretudo os que sub-
sidiam a valoração ambiental, são de extrema necessidade para a formulação de 
políticas públicas. Assim, deve-se conceber o desenvolvimento a partir da premissa 
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de que os critérios de sustentabilidade dos entes da natureza estão implícitos nos 
custos e nos benefícios da política pública. Por isso, a valoração dos ativos da natu-
reza deve ser analisada por meio dos seguintes aspectos (MOTA, 2006):

1.	 Pela ótica da sustentabilidade biológica, a valoração subsidia a análise 
de como ocorrem os mecanismos de interação entre a matriz de supri-
mento do meio ambiente e as atividades econômicas e antrópicas. Essa 
matriz supre todas as necessidades naturais e humanas por meio de 
uma cadeia de produção e consumo. Portanto, há nessa interação (ho-
mem/natureza) um movimento de simbiose entre todos os seres. Neste 
contexto, o papel do valor assume dimensão estratégica, uma vez que 
a natureza tem diversos valores, que dependem do olhar de cada ator. 
Assim, a valoração apresenta-se como a principal ferramenta de apoio 
para a mensuração ecológica/econômica e subsídio na intermediação 
das transações entre o homem e o meio ambiente. Se for somente para 
a vantagem do homem, em tempo finito, não haverá natureza. Para 
Darwin (1859), “o homem tem apenas um objetivo: escolher para a sua 
própria vantagem; a natureza, pelo contrário, escolhe para vantagem do 
próprio ser”.

2.	 Pelo enfoque da sustentabilidade ecológica, o conceito de capacidade 
de suporte internaliza vários aspectos, tais como padrão de vida, igual-
dade de distribuição, tecnologia e dimensão ecológica. O conceito de 
capacidade de suporte está intimamente ligado ao de capacidade de 
resiliência. Em estudos de conflitos de uso, esses paradigmas ecológi-
cos têm supremacia sobre os demais conceitos ambientais. O primeiro 
refere-se à quantidade de entes que um ativo ambiental pode suportar, 
e o segundo relaciona-se com a capacidade de regeneração do ativo 
ambiental em decorrência das pressões humanas e naturais. 

3.	 Pela dimensão estratégica, a sustentabilidade da valoração é entendida 
como suporte à defesa do capital natural. O uso de um ativo natural 
superior a sua capacidade, além de gerar conflito, não resguarda o di-
reito de uso das futuras gerações. O capital natural tem uma função 
estratégica para os países e desempenha relevantes serviços para o equi-
líbrio dos ecossistemas, pois assegura a diversidade biológica, mantém 
o fluxo de materiais para as atividades econômicas e antrópicas, fornece 
informações à ciência e proporciona uma rede de serviços como hábitat 
às populações nativas e humanas.

4.	 Analisada pelo ângulo dos aspectos econômicos, a sustentabilidade da va-
loração é útil como subsídio à estimação de externalidades oriundas de 
projetos de investimento. Efeitos externos degradam os ativos ambientais, 
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subtraem bem-estares das gerações presentes e comprometem o uso dos 
recursos naturais pelas gerações futuras. Por seu turno, em conflito de uso, 
a valoração permite que os custos da degradação sejam internalizados pe-
los agentes que usam os ativos naturais, além de propiciarem indenizações 
judiciais aos receptores da degradação ambiental, e pune os infratores pe-
los danos causados à natureza. 

Esses pontos ajudam no sucesso/fracasso dos projetos de investimentos, pois 
a utilização dos recursos da natureza nos planos de investimentos apresenta as 
seguintes restrições ambientais (MOTA; MOTA, 2005): 

1.	 A primeira restrição refere-se à incapacidade de o mercado absorver a de-
gradação/exaustão dos ativos naturais. É verdade que este funciona em 
função de um conjunto de fatores, tais como produtos in natura (oriun-
dos da natureza), produtos manufaturados, capital intelectual e recursos 
financeiros e de informação. Porém, ao incorporar os produtos naturais 
a sua estrutura, o mercado não assimila a contabilidade da degradação 
do capital natural na matriz de preços dos produtos/serviços. Por exem-
plo, no preço final de um móvel feito a partir da madeira mogno, capta 
apenas os custos de feitura deste, mas não internaliza a degradação do 
patrimônio natural que foi necessário para sua produção. 

2.	 A segunda restrição é de caráter da assimetria da informação. O con-
sumidor toma decisão a fim de formar sua cesta de consumo, a qual 
é constituída a partir de um conjunto de informações fornecido pelo 
mercado e pela sociedade. Isso o possibilita criar necessidades e revelar 
e declarar suas preferências, que são sujeitas a restrições de orçamento e 
variáveis socioeconômicas, e suas atitudes em relação ao meio ambiente.

3.	 A terceira restrição enfoca o problema pela ausência de informação. 
Como se sabe, o argumento a favor dos mercados se torna insuficiente, 
pois os agentes econômicos têm pouco ou nenhum conhecimento de 
gene e espécies da diversidade biológica ou dos ecossistemas, impossi-
bilitando-os de fazer juízo de valor a respeito dos produtos e serviços 
fornecidos pela natureza.

Essas restrições têm permitido aos governos a inserção de vários instrumen-
tos de política ambiental, com o objetivo de minimizar os efeitos da degradação 
do meio ambiente e punir seus degradadores. A proposição inicial foi feita por 
Pigou (1920), em que supôs um sistema de compensação a fim de reparar as ex-
ternalidades ambientais, uma vez que estas são geradas a partir de transações entre 
os agentes econômicos ou de investimentos feitos pelo poder público, tais como: 
reflorestamento de áreas degradadas, que proporcionam melhoria de bem-estar 
para sua vizinhança; recursos financeiros, materiais e tecnológicos empregados na 
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prevenção de poluição do ar oriunda das indústrias; e avanços na pesquisa cientí-
fica, que se traduzem em descobertas de alta praticidade e melhoria de produtos e 
processos industriais, os quais permitem reduções de preços para os consumido-
res. Essa sistemática de indenização de danos ambientais é denominada “impos-
tos de Pigou”, os quais são usados para tributar as atividades que são nocivas ao 
meio ambiente e subsidiar aquelas que geram externalidades positivas.

Entre os instrumentos de política ambiental, destacam-se as ferramentas de va-
loração ambiental. Os métodos de valoração podem ser classificados em: i) métodos 
que se baseiam no mercado de bens substitutos (métodos do custo de recuperação 
e/ou reposição, método do custo de controle e método do custo de oportunidade); 
ii) métodos de preferência revelada (métodos do custo de viagem e de preço hedô-
nico); iii) métodos de preferência declarada (métodos de valoração contingente e 
de conjoint analysis); e iv) método de função efeito – que relaciona causa e efeito de 
fenômenos ambientais por meio de uma função dose-resposta.

10 MÉTODOS BASEADOS NO MERCADO DE BENS SUBSTITUTOS

O mercado é um local onde há uma constante interação de desejos e necessidades 
dos produtores – que buscam maximizar lucros – e dos consumidores – que maxi-
mizam o bem-estar. Concomitantemente, outros entes influenciam a tomada de 
decisão no mercado, tais como o Estado – representado pelos Poderes Executivo, 
Judiciário e Legislativo, os quais têm a incumbência de gerir os negócios do país, 
promover a justiça social e legislar para a defesa do bem comum, respectivamente –  
e as organizações do terceiro setor – que têm desempenhado um papel importante 
em defesa das diversas formas de vida na Terra. Além de que essas organizações 
têm contribuído com informações que os agentes de mercado usam em suas to-
madas de decisão. Porém, muitos ativos da natureza não têm cotação nos merca-
dos tradicionais; por isso, é necessário estimar os preços desses recursos por meio 
de técnicas de mercado de bens substitutos.

Esses bens são representados por aqueles que, havendo um aumento no 
preço de um bem, acarretam uma elevação da demanda de outro bem, dito subs-
tituto. A analogia com os mercados de bens substitutos facilita a estimação de 
forma simples e objetiva do preço do dano ambiental, pois se entende que, ao 
se consumir o bem substituto, o consumidor não perde bem-estar em relação  
ao bem consumido anteriormente. 

10.1 Métodos de preferência revelada

Os métodos de preferência revelada baseiam-se na teoria do comportamento do 
consumidor, a qual fundamenta as escolhas dos consumidores nos mercados eco-
nômicos. Podem ser classificados em dois métodos distintos: o método do custo 
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de viagem – o qual avalia o comportamento do consumidor por recreação em 
ativos naturais – e o método de preço hedônico – que se refere a uma curva de 
demanda por residências ou salários em decorrência de atributos ambientais.

10.2 Métodos de preferência declarada

Os métodos de preferência declarada baseiam-se nas preferências dos consumido-
res ou usuários de recursos naturais e utilizam mecanismos de eliciar escolhas por 
meio de técnicas de questionários. O primeiro modelo é o método de valoração 
contingente, o qual propõe eliciar escolhas a partir do desenho de um mercado 
hipotético, e o segundo elicia preferências com base na combinação de diversos 
atributos socioeconômicos e ambientais. 

10.3 O método de função efeito

O método de função efeito se refere à estimação de uma função dose-resposta, a qual 
fornece uma relação de causa e efeito de fenômenos, especialmente os relacionados ao 
meio ambiente. O método estabelece uma relação entre o impacto ambiental – como 
resposta – e alguma causa desse impacto, por exemplo, a poluição – como dose.

A técnica é usada quando a ocorrência da relação dose-resposta entre alguma 
causa de danos e efeitos ambientais é conhecida. Por exemplo, efeitos da poluição 
do ar nos gastos com saúde, na taxa de mortalidade de uma cidade, no patrimô-
nio histórico, nos ecossistemas aquáticos etc. 

Nesse sentido, não há limites para o desenvolvimento sustentável, pois se diz 
que a pesquisa já está no segundo estágio, qual seja, o de mensurar o desenvolvi-
mento sustentável e transformá-lo em indicadores. 

O termo indicador origina-se do latim indicare, ou seja, aquilo que reve-
la, demonstra, indica, que expressa a tendência de uma variável. Um indicador 
demonstra, por meio de uma taxa, proporção, estatística, índice ou constructo, a 
evolução de fenômenos dos recursos e ativos naturais. 

Para Atkinson et al. (1999), um indicador deve refletir o comportamento de 
um fenômeno em um determinado período, ser útil como sensor para problemas 
ambientais emergentes, mostrar a tendência das variáveis em análise em um hori-
zonte de tempo, ser de fácil entendimento, suprir as necessidades de seus usuários 
e ser produzido com a periodicidade desejada. A seguir, algumas das definições 
encontradas na literatura no que se refere a indicadores ambientais. 

No entendimento da Agência Ambiental do Reino Unido (2009), “os indi-
cadores ambientais são medidas do estado e das pressões sobre o meio ambiente. 
O seu objetivo é despertar a consciência sobre o meio ambiente e mostrar o pro-
gresso na direção do Desenvolvimento Sustentável.”
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Para a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos da América 
do Norte (EPA), 

Os indicadores ambientais são medidas científicas que traçam as condições ambien-
tais ao longo do tempo. Os indicadores ajudam a medir o estado dos recursos ar, 
água e solo/terra, as pressões sobre eles, e os efeitos resultantes na saúde ambiental 
e humana. Os indicadores mostram os progressos no sentido de tornar o ar mais 
limpo, a água mais pura e proteger as nossas terras.
A Comissão de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas afirma que são ne-
cessários indicadores para monitorar o progresso na direção do Desenvolvimento Sus-
tentável de modo a auxiliar os tomadores de decisão e os policy-makers em todos os 
níveis. Além dos indicadores econômicos de bem-estar comumente usados, também 
terão que ser considerados indicadores sociais, ambientais e institucionais para chegar 
a um retrato mais amplo e completo do desenvolvimento da sociedade (EPA, 2009). 

Os indicadores de sustentabilidade são gerados a partir dos insumos forne-
cidos pelos ativos naturais e pelas atividades econômicas/antrópicas. Conforme 
a Segunda Lei da Termodinâmica, a Lei da Entropia, o processo econômico é 
considerado como uma transformação contínua de baixa entropia em direção à 
alta entropia, significando que a energia utilizada pela economia em seu processo 
de produção é transformada em novas formas de energia, as quais degradam e 
exaurem os recursos da natureza (MOTA, 2006). Na avaliação de Faucheux e 
Noël (1995), “a fim de exprimir o impacto das atividades econômicas sobre os 
mecanismos regulares do meio, quer dizer, sobre o capital natural, há que desen-
volver uma bateria de indicadores materiais e energéticos”.

Nesse sentido, a literatura recomenda três critérios básicos para a elaboração 
de indicadores ambientais. Quanto à pertinência política, um indicador ambiental 
deve retratar as reais condições dos recursos naturais, das pressões exercidas pelas 
atividades econômicas e humanas no meio ambiente e das respostas que os agentes 
institucionais expressam em forma de políticas, projetos e demais arranjos participa-
tivos. Quanto à exatidão de análise, um indicador ambiental deve ancorar-se em fun-
damentos teóricos, baseados em métodos científicos, e sujeitar-se às normas estabele-
cidas internacionalmente. Quanto à mensurabilidade, um indicador ambiental deve 
ser formatado em função de seu custo – benefício e da acessibilidade à documentação 
existente e atender a critérios de regularidade temporal. Januzzi (2001) afirma que os 
indicadores devem possuir as seguintes propriedades desejáveis: i) relevância (impor-
tância e pertinência a respeito do fenômeno em análise); ii) validade (proximidade 
entre o indicador e o fenômeno); iii) confiabilidade – baseada em informações de 
boa qualidade com baixo erro de mensuração; iv) cobertura (abrangência); v) sensi-
bilidade (capacidade de refletir mudanças); vi) especificidade (capacidade de refletir 
mudanças estritamente relacionadas ao fenômeno observado); vii) inteligibilidade 
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(transparência metodológica); viii) comunicabilidade (capacidade de ser compreen-
dido); ix) periodicidade (capacidade de ser atualizado em um horizonte temporal 
razoável); x) factibilidade (capacidade de ser obtido a custos módicos); xi) desagrega-
bilidade (capacidade de referir-se a espaços reduzidos e grupos sociais específicos); e 
xii) historicidade (disponibilidade de séries históricas extensas e comparáveis). 

Além disso, para obterem-se legitimidade social e aceitação como instru-
mentos de tomada de decisões pelos diversos grupos de interesse envolvidos no 
processo de formulação e avaliação de políticas públicas (stakeholders), os indica-
dores devem ser de fácil compressão por parte de um público mais amplo e refletir 
necessariamente as aspirações da comunidade. 

Nos últimos anos, os gestores de políticas públicas ambientais têm se depa-
rado com a escassez de parâmetros que possam ser utilizados na formulação de 
programas públicos e na orientação e análise dessas políticas. 

As decisões públicas são tomadas em função dos indicadores ambientais 
disponíveis, os quais subsidiam o sistema de planejamento e permitem o acom-
panhamento de políticas de governo para o setor ambiental. Dessa forma, um 
indicador ambiental é construído a partir de três categorizações (quadro 1).

QUADRO 1
Categorias de indicadores ambientais

Categoria Definição

Por espaço
Pode ser construído a partir de necessidades regional, territorial, estadual, municipal e por unidade de 
conservação ou ecossistema

Por especificidade
Pode ser elaborado a partir do grau de acompanhamento que o gestor deseja implementar para áreas especí-
ficas, tais como monitoramento da poluição do ar, recursos hídricos e florestas e outros recursos naturais

Por representação
Pode ser apresentado de duas formas: qualitativa e quantitativa, as quais são demonstradas por meio de 
tabelas, quadros, gráficos, figuras, mapas e diagramas

Fonte e elaboração próprias.

Por outro lado, a experiência da Organização para a Cooperação Econômica 
e Desenvolvimento (OCDE) (1993) recomendou a construção de indicadores 
fundamentados em princípios de causalidade. Essa organização utiliza 50 indi-
cadores ambientais a fim de contemplar a maioria dos problemas ambientais de 
seus países-membros. O modelo pressão – estado – resposta (PER) considera que 
o meio ambiente é sistêmico, que seus entes estão inter-relacionados, ou seja, 
sobrevivendo em processo de simbiose. 

Os indicadores de pressão (P) descrevem as pressões que as atividades 
econômicas e humanas exercem sobre os ativos naturais, tais como: emis-
sões de poluentes e lançamentos de resíduos (pressões diretas); o impacto do 
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crescimento da população humana; e os modos de produção e consumo dos 
recursos naturais (pressões indiretas). 

Os indicadores de estado (E) fornecem uma visão geral do estado do meio 
ambiente e de sua evolução no tempo. Relacionam-se à quantidade e à qualidade 
dos recursos naturais, indicando a situação das diversas categorias de ativos da 
natureza, tais como flora, fauna, solo, água e ar. 

Os indicadores de resposta (R) demonstram os níveis de respostas que a so-
ciedade sinaliza para os diversos agentes sociais a fim de minimizar os impactos 
ambientais. Indicam as respostas individuais e/ou coletivas que estão sendo im-
plementadas pela sociedade, pelo governo e pelos demais agentes econômicos, 
com o objetivo de evitar danos ambientais, mitigar efeitos de políticas públicas e 
impor limites normativos e/ou econômicos para a exploração dos recursos natu-
rais e medidas de precaução visando à conservação/preservação destes. O modelo 
PER pode ser assim sintetizado (figura 4).

FIGURA 4
Fluxo do modelo pressão – estado – resposta

P = Pressão I = Informação

Respostas/Decisões

Pressão Estado Resposta
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Indicadores
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Fonte e elaboração próprias.

O esforço da OCDE tem sido direcionado para integrar a variável am-
biental nas políticas públicas setoriais. Na perspectiva do desenvolvimento 
sustentável, os esforços direcionam-se para o entendimento dos elos entre o 
meio ambiente e as ciências econômicas. Assim, a prioridade é o desenvol-
vimento de indicadores setoriais que possibilitem a avaliação de tendências 
e estruturas setoriais – por meio da escolha de setores que exerçam pressão 
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sobre o meio ambiente, melhorem o entendimento entre este e os setores 
selecionados (avaliação de impactos e externalidades setoriais sobre o meio 
ambiente) e retratem os aspectos econômicos, políticos e institucionais –, 
esta categoria inclui os gastos e os investimentos ambientais, os instrumentos 
econômicos e fiscais, a modelagem institucional e as questões de intercâmbio. 

Além disso, outros países têm elaborado indicadores ambientais.  
O Canadá desenvolveu um conjunto de indicadores por especificidade, em 
que foram contempladas as categorias atmosfera, água, biota e recursos eco-
nômicos (floresta, agricultura, pesca, uso de água e energia). Para o caso 
do Reino Unido, foram incluídos indicadores referentes à biodiversidade, à 
qualidade de vida, à atmosfera, à terra, à água, aos recursos do mar, à agri-
cultura, à energia, à indústria, ao transporte e resíduos sólidos (PERMAN; 
MA; MCGILVRAY, 1996).

11 �A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA COM A CONSTRUÇÃO DE INDICADORES .
DE SUSTENTABILIDADE

Com a aprovação da Agenda 21, durante a Conferência das Nações Unidas reali-
zada no Rio de Janeiro em 1992, o governo brasileiro mobilizou vários segmen-
tos da sociedade com o objetivo de construir uma pauta de políticas ambientais 
sustentáveis de acordo com as potencialidades e as vulnerabilidades dos recursos 
naturais. Os debates nacionais permitiram a definição de seus temas: agricultura 
sustentável; cidades sustentáveis; infraestrutura e integração regional; gestão dos 
recursos naturais; redução das desigualdades sociais; e ciência e tecnologia para o 
desenvolvimento sustentável.

No tema gestão dos recursos naturais, a estratégia 3 recomenda a “identifi-
cação de indicadores de sustentabilidade”, frisando a necessidade de se “definir 
indicadores que permitam estabelecer os limites de sustentabilidade dos recursos 
naturais, bem como o monitoramento da qualidade ambiental desses recursos. 
Implica o levantamento para a qualidade ambiental e sua eventual transformação 
em indicadores sintéticos” (NOVAES, 2000).

A fim de implementar a Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei no 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, determina em seu Art. 9o a criação do Sistema Nacional de 
Informações sobre o Meio Ambiente (Sinima), cujo objetivo é sistematizar infor-
mações que possam apoiar o processo decisório na área ambiental.

Durante o período em que esteve sob a responsabilidade do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), o Sinima desenvol-
veu uma catalogação bibliográfica, de legislação ambiental e de vídeos, assim como 
foi estruturada a Rede Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (Renima), 
da qual participam órgãos estaduais de meio ambiente.
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Por iniciativa do Ministério do Meio Ambiente (MMA), foi criado o Pro-
grama Nacional de Monitoramento Ambiental Integrado (Monitore), com o 
objetivo de estabelecer uma nova dinâmica de produção de informações sobre 
qualidade ambiental, o qual engloba desenvolvimento de padrões metodológicos 
e de coleta de dados, promoção e difusão de práticas e procedimentos de monito-
ramento ambiental, assim como desenvolver padrões estatísticos e amostrais para 
pesquisas regional e nacional sobre qualidade ambiental (RIZZO, 2001). Uma 
outra contribuição teórica foi a criação, pelo MMA, do Programa Nacional de 
Indicadores de Sustentabilidade (PNIS). 

As tentativas de se elaborar um conjunto de indicadores ambientais para o 
Brasil passam por vários problemas, tanto de ordem conceitual quanto de abran-
gência e capacitação de profissionais. Além de que dois problemas podem ser 
relatados quanto à dificuldade de se construir um indicador global para o meio 
ambiente. O primeiro refere-se à escolha de quais indicadores serão selecionados. 
O segundo relaciona-se à definição de um sistema de ponderação. Além disso, 
Tolmasquim (2001) propõe que a proposição de um indicador requer “(...) iden-
tificação e avaliação das variáveis necessárias à obtenção do indicador, o diagnós-
tico da disponibilidade de dados e a identificação da instituição responsável por 
elaborá-lo e divulgá-lo periodicamente”.

Em recente trabalho publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) (IBGE, 2002, 2008), foi apresentado um rol de indica-
dores de desenvolvimento sustentável para o Brasil. O instituto selecionou 
50 indicadores, distribuindo-os em quatro áreas temáticas: i) social – taxa 
de crescimento da população, índice de Gini, esperança de vida ao nascer, 
escolaridade, densidade inadequada de moradores por dormitório, coefi-
ciente de mortalidade por homicídios etc.; ii) ambiental – consumo indus-
trial de substâncias destruidoras da camada de ozônio, uso de fertilizantes, 
produção da pesca marítima e continental, espécies extintas e ameaçadas de 
extinção, acesso ao serviço de coleta de lixo doméstico etc.; iii) econômica – 
produto interno bruto per capita, consumo de energia per capita etc.; e iv) 
institucional – ratificação de acordos globais, gastos com pesquisa e desen-
volvimento (P&D) etc.

Por outro lado, ainda não existe no Brasil nenhuma proposta sistematizada 
de produção de indicadores de sustentabilidade, calcada na cooperação interinsti-
tucional entre os órgãos produtores de estatísticas, os responsáveis pela gestão da 
política ambiental, os institutos de pesquisa ambiental e a sociedade civil organi-
zada, que forneça um retrato do desempenho do Brasil em termos do alcance do 
desenvolvimento sustentável.
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12 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tal como formulado e difundido entre as nações, o conceito de desenvolvimento 
sustentável redigido pelo Relatório Brundtland é um avanço do ponto de vista 
econômico neoclássico, pois enfoca – e realça – que as futuras gerações têm os 
mesmos direitos das gerações presentes em suprir suas necessidades (box 1).

BOX 1
O conceito de desenvolvimento sustentável

“O desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias neces-
sidades. Ele contém dois conceitos-chave: a) o conceito de necessidades, sobretudo as 
necessidades essenciais dos pobres do mundo, que devem receber a máxima prioridade; 
b) a noção das limitações que o estágio da tecnologia e da organização social impõe ao 
meio ambiente, impedindo-o de atender às necessidades presentes e futuras. Portanto, 
ao se definirem os objetivos do desenvolvimento econômico e social, é preciso levar em 
conta sua sustentabilidade em todos os países – desenvolvidos ou em desenvolvimento, 
com economia de mercado ou de planejamento central. Haverá muitas interpretações, 
mas todas elas terão características comuns e devem derivar de um consenso quanto ao 
conceito básico de desenvolvimento sustentável e quanto a uma série de estratégias ne-
cessárias para sua consecução. O desenvolvimento supõe uma transformação progressiva 
da economia e da sociedade.”

Fonte: CMMAD (1991).

Esses direitos são expostos em termos de necessidades intergeracio-
nais; entretanto, as questões de sustentabilidade dos ecossistemas não são 
enfatizadas textualmente no conceito. Mesmo assim, muitas contribuições 
teóricas têm sido incorporadas no sentido de ampliar o entendimento do 
desenvolvimento sustentável, contemplando o papel primordial da simbiose 
entre os entes da natureza. 

Desse modo, pode-se categorizar a questão da sustentabilidade em três estágios. 
No primeiro estágio, que se refere ao conceito de desenvolvimento sustentável, ainda 
há espaço acadêmico para discussão e aprimoramento teórico da terminologia, os quais 
devem contemplar os ativos naturais como o centro do desenvolvimento, invertendo-
se os papéis que a natureza deve desempenhar na manutenção da vida na Terra, isto é, 
mudar a visão antropocêntrica para uma visão biocêntrica/ecocêntrica.8 No segundo 
estágio, o qual se refere às ferramentas para mensurar a sustentabilidade, estão incluídas 

8. O antropocentrismo considera o homem o centro do universo e que a ele são destinadas todas as coisas. O biocen-
trismo relaciona-se com a “justiça biota”, que atribui importância a todos os seres vivos, não considerando o aspecto 
puramente utilitarista da natureza, ou seja, está centrado no raciocínio moral. O ecocentrismo está baseado na “ética 
da Terra” e assume um enfoque sistêmico que ajuda a entender como o sistema biótico sobrevive e se modifica, sina-
lizando que o valor é guiado por essa perspectiva.
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as contribuições interdisciplinares das Ciências Econômicas, da Biologia, da Ecologia, 
das engenharias etc., no sentido de se desenvolverem métodos de valoração ambiental 
integrada que possibilitem estimar o desenvolvimento sustentável (box 2).

BOX 2
A mensuração do desenvolvimento sustentável

“(...) houve um desenvolvimento da matemática que permitiu criar modelos com variáveis 
múltiplas para prever o futuro da natureza em função do comportamento de cada setor 
do progresso. E, é óbvio, surgiram as máquinas que permitem manipular esses modelos e 
inserir neles um outro produto do século XX, o acúmulo de dados estatísticos. Então, quan-
do se tem um acúmulo de dados estatísticos, os modelos matemáticos para combiná-los  
e as máquinas de simulação das funções, podemos começar a projetar com rigor o futuro e 
atuar a percepção e a consciência do rumo da realidade material provocada pelo homem”.

Fonte: Buarque (2007).

O terceiro estágio se refere a criação e apresentação de indicadores, cons-
tituindo-se no modo pelo qual a sociedade tem conhecimento dos efeitos 
sobre a biodiversidade das escolhas de critérios, ações, políticas e projetos de 
desenvolvimento sustentável.
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